
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 265-325, abr./jun. 2010278

resultando, dessarte, quatro meses e cinco dias de
reclusão e três dias-multa. 

Como bem definido na sentença, mantenho o
valor unitário do dia-multa no mínimo legal de um
trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Mantenho, como na sentença, o regime aberto
para cumprimento inicial da pena privativa de liberdade
imposta ao apelante, com âncora no art. 33, § 2º, c, do CP. 

Ao contrário do que entendeu o Sentenciante,
penso que o réu faz jus à substituição da pena privativa
de liberdade aplicada por restritiva de direitos. Isso
porque primário, e não há, nos autos, elemento a indicar
que a aludida substituição não lhe seja socialmente
recomendável, visto que a circunstância de responder a
outras ações penais, por si só, não autoriza o indeferi-
mento da medida, ante o princípio constitucional da pre-
sunção de inocência. 

Ademais, no presente caso, as circunstâncias judi-
ciais do réu foram avaliadas, em sua maioria, favoráveis. 

Posto isso, com fundamento no disposto no art. 44
do CP, substituo a pena privativa de liberdade aplicada
por uma restritiva de direitos, na modalidade de limi-
tação de fim de semana, devendo ser cumprida em casa
de albergado ou outro estabelecimento adequado, aos
sábados e domingos, por cinco horas diárias, nos
moldes do disposto no art. 48 do CP, na forma a ser
determinada pelo Juízo da VEC. 

Essa pena será cumprida pelo tempo da privativa
de liberdade aplicada, conforme determina o art. 55 do CP. 

Por fim, tenho que ocorreu a prescrição da preten-
são punitiva do Estado, retroativamente, haja vista a data
do recebimento da denúncia (23.02.07 - f. 77) e a data
da publicação da sentença (10.9.09 - f. 155-v.), tendo
em vista a pena aplicada (quatro meses e cinco dias de
reclusão), tudo com fundamento no disposto nos arts.
107, IV, primeira figura; 109, VI e 110, §1º, todos do CP. 

Mercê de tais considerações, dou provimento ao
recurso para reduzir as penas impostas ao apelante,
definindo-as em: privativa de liberdade de quatro meses
e cinco dias de reclusão, a ser cumprida no regime ini-
cial aberto, substituída por uma restritiva de direitos, na
modalidade de limitação de fim de semana, e pecuniária,
de 3 dias-multa de valor unitário mínimo legal. 

Por fim, transitada em julgado a presente para a
acusação, fica desde já declarada a extinção da punibi-
lidade do recorrente pela prescrição da pretensão puni-
tiva do Estado, na sua modalidade retroativa, com fun-
damento no disposto nos arts. 107, IV, primeira figura;
109, VI, e 110, §1º, todos do CP. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL. 

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Tribunal do Júri - Ciúme - Motivo torpe -
Caracterização - Qualificadora - Configuração -

Decisão contrária à prova dos autos - Não ocor-
rência - Novo julgamento - Inadmissibilidade

Ementa: Homicídio tentado. Motivo torpe. Qualificadora
incidente.

- O ciúme, para não incidir nas qualificadoras do art.
121, § 2º, I e II, do CP, tem de ser moralmente aceitável
como uma emoção humana desnorteante, com carga
afetiva capaz de destemperar as atitudes do indivíduo
com relação ao objeto do ciúme. Porém, essa convicção
não subsiste quando o sentimento que move o agente é
mesquinho, resultado de um despeito ressentido e vinga-
tivo externado contra a vítima, como ocorre nos autos.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00448800..0044..005500007788-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaannttee:: CCllááuuddiioo ddooss RReeiiss
SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDEELLMMIIVVAALL DDEE AALLMMEEIIDDAA CCAAMMPPOOSS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Delmival
de Almeida Campos, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2010. - Delmival de
Almeida Campos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Trata-se
de apelação interposta por Cláudio dos Reis Silva contra
sentença que o condenou a cumprir a pena de oito anos
de reclusão, em regime semiaberto, por incurso no art.
121, § 2º, I, c/c art. 14, II, ambos do CP.

As razões recursais das partes e a manifestação da
ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça foram objeto de
sintética reportagem no relatório de fls.

Conhece-se do recurso, por subsumir-se nos seus
pressupostos de admissibilidade.

O apelante alega que desconhecia o fato de a víti-
ma Adriana Carla da Silva manter um triângulo amoroso
com ele e a outra vítima, Florisvaldo; assim, entende que
restou demonstrado ter agido por ciúmes ao atirar con-
tra ambas as vítimas. Nesse sentido, afirma que o ciúme
é uma emoção humana e que não pode ser considera-
da como motivo torpe ou fútil, consoante reiterado
entendimento jurisprudencial e doutrinário sobre o tema.
Assim, entende que não se apresenta, no caso em tela, a
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qualificadora estabelecida no inciso I do § 2º do art. 121
do CP. Essa situação é demonstrativa de que o veredicto
dos jurados foi contrário às provas dos autos, a determi-
nar a sua cassação para levá-lo a novo julgamento.

Sobre o tema, como já me manifestei no julga-
mento da Apelação Criminal nº 1.0344.06.028873-
7/001, tenho que o ciúme, para não incidir nas qualifi-
cadoras do art. 121, § 2º, I e II, do CP, tem de ser moral-
mente aceitável como uma emoção humana
desnorteante, com carga afetiva capaz de destemperar
as atitudes do indivíduo com relação ao objeto do
ciúme. Houaiss, no seu Dicionário da língua portuguesa,
define o ciúme como: “Estado emocional complexo que
envolve um sentimento penoso provocado em relação a
uma pessoa de quem pretende o amor exclusivo.”
Porém, a retromencionada convicção não subsiste quan-
do o sentimento que move o agente é mesquinho, resul-
tado de um despeito ressentido e vingativo externado
contra a vítima, como ocorre nos autos. Vejamos.

A vítima Adriana Carla da Silva, ao depor na fase
administrativa (f. 38/40) e na de pronúncia (f. 132/136),
relatou que havia terminado o seu namoro com o
apelante antes de se relacionar com a outra vítima,
Florisvaldo Gonçalves dos Santos, e nunca mais reatou
com aquele, apesar de suas insistentes tentativas. Essas
declarações da vítima Adriana Carla da Silva, são con-
firmadas pelos depoimentos da outra vítima, Florisvaldo
(f. 14/16 e 137/141), e das testemunhas: Marcelino
Vermeule Miranda (f. 19/20), Alessandro Rogério da
Silva (f. 43/44) e Adriano Teixeira Pinto (f. 47/48 e 100).
Assim, infere-se que essa prova desmistifica a tese defen-
siva do apelante de que, num assomo furioso e desen-
freado de ciúmes, atacara Adriana e Florisvaldo. Ao con-
trário, a aludida prova caracteriza que o apelante agira
de forma premeditada e vingativa para satisfazer o seu
ressentimento pelo fim do namoro com a vítima Adriana.

Dessarte, conclui-se que torpe foi o motivo impul-
sionador da atitude do apelante, porquanto os seus
propósitos homicidas se arrimavam na vingança pelo fim
do relacionamento amoroso com a vítima Adriana Carla
da Silva. Ora, verifica-se que o apelante ruminou um
sentimento de vingança até que surgiu a oportunidade
de se defrontar com a vítima, o que é uma característica
ignóbil, caracterizando a qualificadora do art. 121, § 2º,
I, do CP.

A propósito, é a lição de Fernando Capez, v. g.,

Torpe é considerado o motivo moralmente reprovável,
abjeto, desprezível, vil, que suscita a aversão ou repugnân-
cia geral, por exemplo, matar alguém para receber uma
herança. (Código Penal comentado. Ed. Verbo Jurídico,
2007, p. 221).

Enfim, vislumbro ser correta a resposta dada pelo
Conselho de Sentença ao quesito 05, que reconheceu a
existência da qualificadora em comento, em face de a

prova coligida no feito arrimar, amplamente, essa con-
clusão. Logo, não se há de falar em ineficácia do julga-
mento à finalidade de levar o apelante a novo Júri,
como, em realidade, ele pretende. É a posição adotada
por este egrégio TJMG, verbatim,

Homicídio. Prova da autoria. Qualificadora.
Reconhecimento pelo Júri. Impossibilidade de novo julga-
mento. - Não é possível submeter o réu a novo Júri, se a
decisão do Júri se encontra de acordo com a prova dos
autos, que o aponta como o autor do crime, cometido por
motivo fútil, valendo-se de recurso que dificultou a defesa da
vítima. (Ap. Crim. n º 1.0378.01.000327-5/001 - Rel. Des.
Antônio Carlos Cruvinel - DJ de 25.10.2005.)

Ante o exposto, nego provimento à apelação em
apreço.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e JUDIMAR BIBER.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Crime contra o meio ambiente - Crime contra a
flora - Autoria - Materialidade - Prova -

Desclassificação do crime para a forma culposa -
Impossibilidade - Desconhecimento da ilicitude -
Não ocorrência - Condenação - Pena privativa de

liberdade - Substituição - Pena restritiva de 
direitos - Não cabimento - Assistência judiciária -

Custas processuais - Pagamento - Isenção

Ementa: Apelação criminal. Art. 38 da Lei 9.605/98.
Crime contra a flora. Danos à mata atlântica. Floresta de
preservação permanente. Autoria e materialidade com-
provadas. Pena substitutiva. Descabimento na hipótese.
Condenação mantida. Réu assistido por defensor públi-
co. Isenção do pagamento de custas.

- Atestada a materialidade do delito mediante laudo
pericial, bem como a autoria pela própria confissão do
acusado, não há que falar em absolvição.

- O aventado desconhecimento da ilicitude da conduta
não enseja a desclassificação para a modalidade cul-
posa do delito, podendo influir, quando muito, na cul-
pabilidade do agente, o que também não é o caso, pois
a defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar tal
alegação.

- Não se mostra recomendável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos quando o


